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Decreto 11042 - 14 de Maio de 2014
Publicado no Diario Oficial n°. 9602 de 15 de Maio de 2014

Sumula: Disp8e sobre a criagéo do Nucleo Estadual Intersetorial de Prevencéo de Violéncias e Promogéo da Saude e da
Cultura da Paz e d& outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA, no uso das atribuigées legais conferidas pelo Art. 87, incisos V e VI da
Constituicao Estadual, tendo em vista o contido no protocolado sob n° 12.124.239-7 e ainda,

Considerando que o fendmeno da violéncia, pela sua magnitude, diferentes expressdes e transcendéncia, constitui-se em um
grave problema de Saude Publica e que afeta toda a sociedade;

Considerando a importancia epidemiolégica e a relevancia das causas externas de morbimortalidade (violéncias e acidentes)
no perfil da saude da populagéo do Estado do Parané e suas repercussdes fisicas, emocionais e/ou sociais, e que tais
eventos, dirigidos a si préprio (suicidios e tentativas) ou a outros (homicidios, agressdes fisicas, violéncia sexual, (psicolégica
ou institucional), s&o evitaveis e previsiveis em maior ou menor grau;

Considerando a necessidade de estimular uma cultura de prevencéo da violéncia, cultura da paz e promogéo da salde através
de agdes intersetoriais nos municipios;

Considerando a necessidade de articular a gestéo dos ambitos Federal, Estadual e Municipal no fortalecimento das acdes
pactuadas com as areas de Saude, Educacéo, Assisténcia Social e outras politicas publicas, para agdes de enfrentamento,
prevengdo e atengdo as pessoas em situacao de violéncia, e promog&o da salde e da cultura da paz;

Considerando a Portaria n® 737/GM/MS, de 10 de maio de 2001, que aprova a Politica Nacional de Redugéo da
Morbimortalidade por Acidentes e
Violéncias;

Considerando a Portaria n® 936/GM/MS, de 18 de maio de 2004, que dispde sobre a estruturacao da Rede Nacional de
Prevencéo da Violéncia e Promogé&o da Salde e a implantacéo de Nucleos de Prevengéo a Violéncia em Estados e Municipios
e a necessidade de sua ampliagéo no Estado do Parana,

Considerando a Portaria n® 687/GM/MS, de 30 de margo de 2006, que aprova a Polttica Nacional de Promocé&o da Salde
(PNPS);

Considerando a Portaria GM/MS n° 104, de 25 de Janeiro de 2011, que republica e define a relagé@o de doencas, agravos e
eventos em saude publica de notificagdo compulséria em todo o territério nacional e estabelece fluxo, critérios,
responsabilidade e atribuicdes aos profissionais e servigos de salde, incluindo a notificagéo da Violéncia Doméstica, Sexuallou
outras Violéncias em seu Anexo |, ou seja, na Lista de Notificagdo Compulséria, como agravo de notificagéo compulséria a
todos os servigos de salde;

Considerando a Lei complementar n® 141 de 13/01/2012, que estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferéncias
para a salde e as normas de fiscalizag&o, avaliagdo e controle das despesas com salde nas trés esferas de governo, e, em
seu artigo 19, dispde que o rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municipios para a¢des e servigos publicos de
salde sera realizado segundo o critério de necessidades de saude da populagéo e levar4 em consideragdo as dimensdes
epidemioldgica, demografica, socioecondmica e espacial e a capacidade de oferta de agdes e de servigos de salde,
observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso Il do § 3° do art. 198 da Constituicéo
Federal;

Considerando a Resolugdo SESA n° 177, de 06 de marco de 2012, e a Resolugdo SESA n° 230, de 27 de mar¢o de 2013, que
instituem incentivo financeiro para a implantacéo e implementag&o dos Nucleos de Prevencéo da Violéncia e Promogéo da
Salde nos municipios do Parand, e a necessidade de monitoramento das ag8es para a implementag&o dos Nucleos em
processo de formagao;

DECRETA

Art. 1° Fica instituido no ambito do Estado do Parana o Nucleo Estadual Intersetorial de Prevengéo de Violéncias e Promogéo
da Saude e da Cultura da Paz, de caréter consultivo e propositivo, para implantacéo, implementacgéo de politicas de vigilancia e
prevencéo de violéncia e promogao de uma cultura da paz, de acordo com os objetivos definidos neste decreto.

Art. 2° O Nucleo ser4 composto por representantes de cada 6rgéo ou entidade abaixo relacionados.
|. Secretaria de Estado da Salde - SESA;

Il. Secretaria de Estado da Familia e Desenvolvimento Social — SEDS;

. Secretaria de Estado da Justica — SEJU;

IV. Secretaria de Estado de Educacédo — SEED;

V. Secretaria de Estado da Seguranga Publica — SESP;

VI. Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidéria — SETS;

VII. Secretaria de Estado da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior — SETI;

VIIl. Conselho Estadual de Saude — CES-PR;

IX. Conselho Estadual de Assisténcia Social - CEAS-PR;
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X. Conselho Estadual dos Direitos da Crianga e do Adolescente — CEDCA-PR;
XI. Conselho Estadual dos Direitos do ldoso — CEDI-PR; e
XII. Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDM-PR.

§ 1° O gestor de cada 6rgdo/entidade que compde o NUcleo Estadual Intersetorial de Prevencéo de Violéncias e Promocéo da
Saude e da Cultura da Paz indicard os membros, titular e suplente, considerando a contribuicéo de sua area de atuagéo para o
tema, cujos nomes constardo de ato Estadual de nomeac&o expedido pela autoridade competente;

§ 2° A coordenagdo do Nucleo ficara sobre a responsabilidade da Secretaria Estadual da Satde — SESA, que indicara 03 (trés)
representantes, titulares e suplentes, em fungéo da relevancia de seus objetivos para a area da salde;

§ 3° O grupo de trabalho do Nucleo reunir-se-4 uma vez ao més ordinariamente, e quantas vezes se fizerem necessario,
extraordinariamente, mediante a convocacao da coordenagéo;

§ 4° Havera reunifes de grupo de trabalho intersetorial, envolvendo os representantes de todas as entidades relacionadas, e
reunides de grupo de trabalho intrasetorial, envolvendo grupo de trabalho especifico da area de salde;

Art. 3° A coordenagéo do grupo de trabalho podera convidar representantes de outros 6rgéos publicos ou privados para
participarem das reunides do Nlcleo sempre que necessario ao bom desenvolvimento dos trabalhos.

Art. 4° O Nucleo Estadual Intersetorial de Prevencdo de Violéncias e Promogéo da Salde e da Cultura da Paz tem como
objetivos:

a) Articular as politicas publicas intersetoriais, a partir da l6gica da prevengéo da violéncia e promogéo da salde, no ambito
estadual e regional com vista ao enfrentamento e prevencao dos diversos tipos de violéncia;

b) Monitorar e apoiar o funcionamento dos Nicleos Municipais de Prevengéo as Violéncias e Promogéo da Saude;

c) Fortalecer a Vigilancia e Prevengéo das Violéncias e Promogéo da Saude e a rede intersetorial de Atencéo as Pessoas em
Situac&o de Violéncias nos ambitos estadual, regional e municipais.

d) Promover a qualificagdo da gestdo com indicadores epidemiolégicos e andlise da situagéo de saude relativa a
morbimortalidade das causas externas e aos fatores de risco para as violéncias, para o trabalho de prevencao da violéncia e
promocéo da salde e da cultura da paz;

Art. 5° Seréo atribuicdes do Nucleo Estadual Intersetorial de Prevengéo de Violéncias e Promogéo da Saude e da Cultura da
Paz:

a) Integrar os diferentes 6rgédos e entidades parceiras através de troca de informagdes, reunides técnicas, planejamento e
desenvolvimento conjunto de agdes de prevencéo as violéncias e acidentes evitaveis e seus fatores de risco e de promogéo
da salde e da cultura da paz;

b) Qualificar a gestédo publica para o trabalho de prevencéo da violéncia e promocéo da saude;

c) Participar de politicas e agdes intersetoriais e de redes sociais que tenham como objetivo a prevengéo da violéncia e a
promocéo da saude, a exemplo das redes organizadas de prote¢céo e atengdo as pessoas em situagdo de violéncia,
comissdes, comités e grupos de trabalho para o enfrentamento as violéncias, entre outros;

d) Elaborar o Plano Estadual de Prevengéo da Violéncia e Promog&o da Saude e acompanhar, monitorar e promover a
articulag@o de agdes no desenvolvimento dos diferentes planos de diretrizes para politicas publicas estaduais relacionados a
Prevengéo da Violéncia e Promogé&o da Satde, a exemplo do Plano Estadual de Enfrentamento a Violéncia Contra Criangas e
Adolescentes, do Pacto Estadual de Enfrentamento da Violéncia contra a Mulher; Plano de Ag&o Estadual para o Enfretamento
da Violéncia Contra a Pessoa ldosa, do Plano Estadual de Satide, do Plano Estadual de Assisténcia Social, do Plano Decenal
dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Estado do Parand, do Plano Estadual de Politicas para as Mulheres, entre outros;

e) Assessorar, qualificar e articular em rede as ag6es de prevencao da violéncia e promogéo da salude desenvolvidas pelos
nucleos dos Municipios do Estado do Parana;

f) Garantir a implantacéo e implementag&o da Vigilancia de Violéncias e Acidentes (VIVA) nos niveis municipais e regionais,
especialmente a Notificagdo de Violéncia Doméstica, Sexual e Outras nos servigos de salde através do SINAN--Net (VIVA
Continua), possibilitando melhoria da qualidade da informagéo;

g) Promover a integragéo das informagdes e a divulgacéo da andlise de situagéo sobre violéncias e acidentes para subsidios a
implantagé&o de politicas publicas;

h) Acompanhar a implantacéo e implementagéo da Linha de Cuidado para a Atengéo a Salde das Pessoas em Situacéo de
Violéncia, no Estado do Parand, de forma integral e articulada com a rede intersetorial;

i) Promover e estimular a capacitagc&o dos profissionais, movimentos e conselhos sociais para o trabalho de prevencéo da
violéncia nos niveis municipais, regionais e estadual;

j) Identificar, mapear e divulgar, no ambito das regionais e do Estado, os servi¢os publicos e ONG que prestam assisténcia as
pessoas em situacao de violéncia; e

k) Estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas estratégicas na area, através de: parcerias com faculdades,
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universidades e centros de estudos; incentivo financeiro para o desenvolvimento de pesquisas definidas como prioritarias,
especialmente no contexto do Sistema Unico de Salde; organizagdo de eventos e publicagdes para divulgagédo dos resultados
de estudos e pesquisas.

Art. 6° Poder-se-a formar grupos de trabalho tematicos, tantos quanto forem necessarios, para o melhor desenvolvimento das
atividades e atribuicdes do Nucleo, podendo ser desativados apés o cumprimento de seus objetivos;

Art. 7° Cabera a Secretaria de Estado da Saude prover o apoio logistico e administrativo necessario a execugéo dos trabalhos
do Nicleo.

Art. 8° As normas de funcionamento do Nucleo; periodicidade, local e horéario das reunides; formas de convocagéo de reuniées
extraordindrias e fungcfes dos representantes, serdo definidas em Regimento Interno elaborado pelos seus membros e
aprovado por meio de ato da autoridade competente.

Art. 9° A participagdo dos membros no Nucleo Estadual sera considerada como de relevante interesse publico e ndo sera
remunerada.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicag&o.

Curitiba, em 14 de maio de 2014, 193° da Independéncia e 126° da Republica.

Carlos Alberto Richa
Governador do Estado

Cezar Silvestri
Secretéario de Estado de Governo

Michele Caputo Neto
Secretério de Estado da Saude

Este texto n&o substitui o publicado no Diério Oficial do Estado
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